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MAPA JUDICIÁRIO GERA REVOLTA EM SEVER DO VOUGA, MURÇA E 

MIRA 

 

Justiça deita ao lixo 3,2 milhões 

 

- Feito há dois anos, Tribunal de Cabeceiras de Basto fecha – Já há juizes 

a passar fome, diz Maria José Morgado 

 

Ano novo problemas antigos 

 

Jornal de Noticias, 31-01-2012 

 

Ano judicial abre com contestação a novo mapa judiciário em marcha 

 

A proposta de novo mapa judiciário foi divulgada só há três dias e 

emprestará alguma frescura à cerimónia de abertura do ano judicial, 

hoje em Lisboa, mas o grosso dos discursos arrisca-se a ser um enorme 

“déjà vu”. Porque, no essencial, a justiça nada mudou. 

 

As leis sem qualidade, a falta de meios das investigações, a ineficácia e 

a lentidão da máquina judicial são temas que, ano após ano, vêm 

marcando a abertura do ano judicial, no Supremo Tribunal de Justiça. E 

a verdade é que o último ano não deu razões para se deixar de falar 

naqueles problemas. 

 

Há, ainda assim, um novo Governo e um agravamento da situação 

financeira que poderão introduzir novidade nas propostas sesolução. A 

do novo mapa judiciário, por exemplo, reflecte já um pouco desse 
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contexto de crise. Propõe-se exigir mais de magistrados e funcionários 

folgados e fechar tribunais com poucos processos. 

 

Por outro lado, o último ano foi fértil em sinais a sublinhar que a 

morosidade e ineficácia da 

 

justiça é insustentável e só ultrapassável com a diminuição das 

garantias dos arguidos, com o aligeiramento de regras e procedimentos. 

Ainda este domingo, no JN, o procurador distrital do Porto – por sinal, o 

magistrado do Ministério Público há mais tempo em funções… – batia na 

tecla: “Num sistema em que o Estado confiasse nos magistrados, o 

Código de Processo Penal não teria mais de 30 artigos, como nos EUA 

ou Inglaterra, onde o juiz cria a lei para o caso concreto”, comparou 

Pinto Nogueira, lamentando que cá o poder político tenha convertido os 

magistrados em “burocratas”. 

 

Se este tipo de teses tem acolhimento entre os dirigentes que usam hoje 

da palavra – o presidente da República, a ministra da Justiça, o 

presidente do Supremo Tribunal de Justiça, o PGR e o bastonário dos 

advogados -, é o que se verá logo à tarde. 

 

OS DESAFIOS PARA 2012 

 

Revisão das leis penais 

 

Tem sido difícil convencer o CDS, mas a ministra da Justiça deverá levar 

avante a sua intenção de criar o crime de enriquecimento ilícito. Na 

revisão do Código de Processo Penal, pretende que os depoimentos da 
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fase inquérito tenham valor probatório quando os arguidos, em 

julgamento, optem pelo silêncio. E o Parlamento também apreciará a 

possibilidade de os juizes de instrução criminal aplicarem medidas de 

coacção mais pesadas do que as propostas pelo Ministério Público. A 

generalização dos processos sumários a todos os crimes, com detenção 

em flagrante delito, é outra proposta defendida pela ministra, que 

prometeu ainda medidas contra os expedientes dilatórios dos arguidos 

interessados em atrasar a justiça. 

 

Novo mapa judiciário 

 

Abandonar o mapa judiciário do primeiro Governo de José Sócrates, que 

previa 39 comarcas e ainda só tem três experiências piloto, e desenhar 

um com 20 comarcas (18 de base distrital e duas para as regiões 

autónomas): a proposta da ministra da Justiça prevê ainda extinguir 47 

tribunais e criar uma espécie de bolsa de 300 juízes itinerantes. 

 

Lei de Política Criminal 

 

Deverá dar prioridade à criminalidade económica e informática. Melhor 

articulação das polícias é outro objectivo. 

 

Edifícios da Justiça 

 

O único secretário de Estado da Justiça, Fernando Santo, tem por 

pelouro a Administração Patrimonial e Equipamentos. Tem andado a 

trabalhar na renegociação de contratos de arrendamento e em soluções 
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menos onerosas do que construção, prometida por José Sócrates, de 

novos campus da justiça e prisões. 

 

Nomeações na PGR e PJ 

 

Este é o ano da mudança de procurador-geral da República. A ministra 

da Justiça criticou Pinto Monteiro na oposição, mas tudo indica que nem 

o facto de este completar 70 anos em Abril vai impedi-lo de cumprir o 

mandato ate ao fim, em Outubro. A incógnita sobre o nome do seu 

substituto tem resistido aos palpites que se fazem nos corredores da 

justiça. Tal como sucede, de resto, sobre a futura direcção da PJ. 

 

Formação de magistrados 

 

Em 2011, pela primeira vez em décadas, não houve novo curso de 

formação de magistrados. E ainda não se sabe o que vai acontecer este 

ano. O JN já perguntou-o, em meados deste mês, ao Ministério da 

Justiça, que prometeu uma decisão até hoje. Ontem, o JN voltou a 

perguntar e a ficar sem resposta. 

 

Processos de execução 

 

Há mais de 1,2 milhões de processos de execução de dívidas pendentes 

nos tribunais. O próprio o memorando da “troika” pediu que fosse dada 

prioridade a este problema, e a ministra prometeu mexidas. Alguma 

coisa terá de acontecer este ano. 

 

Ministra versus Marinho 
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O Ministério Público (MP) vai investigar as fraudes cometidas pelos 

advogados no apoio judiciário. Este caso deu origem a uma guerra feia 

entre a ministra Paula Teixeira da Cruz e o bastonário Marinho e Pinto e 

não é de afastar a hipótese de o trabalho do MP, que deve ser 

independente, piorar ainda mais aquela relação. É, por isso, grande a 

expectativa sobre o modo como se vão relacionar estes dois actores 

fundamentais da justiça. 

 

Processos quentes 

 

Duarte Lima está em prisão preventiva, por uma das muitas fraudes 

cometidas com dinheiros do BPN, e acaba de ser alvo de uma queixa-

crime que obriga o MP português a abrir inquérito sobre o homicídio da 

companheira do milionário Lúcio Feteira, no Brasil. Mas este é apenas 

um dos muitos processos em investigação, em julgamento ou já 

julgados, em que a Justiça terá de mostra o que vale, em 2012. Isaltino 

Morais vai ou não preso? A dezena e meia de inquéritos do BPN terão 

acusações e aquele que está em julgamento terá condenações? A 

investigação de crimes de corrupção no negócio dos submarinos 

“submergiu” definitivamente? O julgamento do Face Oculta seguirá até 

ao fim sem percalços, ou a doença da uma juíza que o julga obrigará a 

repeti-lo? O que resta do Portucale sobreviverá aos recursos que estão 

na calha? O Furacão acabará como um mero processo de recuperação 

de impostos, ou implicará a responsabilização criminal de quem 

cometeu crimes contra o Estado? 


